
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 956164 - MS (2024/0406684-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : GILSIMAR BISPO ALVES CORDEIRO (PRESO)
ADVOGADO : DANNILO MONTEIRO LIMA - MT018365O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. INDEFERIMENTO DA 
PROGRESSÃO AO REGIME SEMIABERTO. FUNDAMENTOS 
IDÔNEOS. FALTA DISCIPLINAR GRAVE COMETIDA EM 
25/9/2023. RECURSO IMPROVIDO.
1- A noção de bom comportamento do reeducando abrange a valoração 
de elementos que não se restringem ao atestado emitido pela direção 
carcerária, sob pena de transformar o juiz em mero homologador de 
documentos administrativos (AgRg no HC 660.197/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
17/08/2021, DJe 25/08/2021).
2- A prática de faltas graves é indicativa da ausência de cumprimento 
do requisito subjetivo da progressão de regime. A circunstância de o 
paciente já haver se reabilitado, pela passagem do tempo, desde o 
cometimento das sobreditas faltas, não impede que se invoque o 
histórico de infrações praticadas no curso da execução penal, como 
indicativo de mau comportamento carcerário (HC n. 347.194/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, julgado em 28/6/2016).
3- [...] Considerando os parâmetros delineados para a aplicação do 
direito ao esquecimento, vê-se que as faltas não são tão antigas, a 
ponto de ser desconsiderada na análise da concessão do benefício, 
diante do tempo em que foi analisado o pedido. Não transcorreu tempo 
suficiente para evidenciar que o reeducando desenvolveu a 
responsabilidade para retornar ao convívio social sem nenhum tipo de 
vigilância, mormente quando, ao que parece, estava até recentemente 
no regime fechado. 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 
820.197/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)
4- No caso, em consulta ao site SEEU, é possível verificar que o Juiz 
executório homologou, em 19/11/2024, falta disciplinar de natureza 
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grave praticada em 25/9/2023, consistente em posse de aparelho 
celular. Essa falta é considerada recente pelos julgados desta Corte, e 
como tal, revela um comportamento indisciplinado e ousado.
5- Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 956164 - MS (2024/0406684-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : GILSIMAR BISPO ALVES CORDEIRO (PRESO)
ADVOGADO : DANNILO MONTEIRO LIMA - MT018365O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. INDEFERIMENTO DA 
PROGRESSÃO AO REGIME SEMIABERTO. FUNDAMENTOS 
IDÔNEOS. FALTA DISCIPLINAR GRAVE COMETIDA EM 
25/9/2023. RECURSO IMPROVIDO.
1- A noção de bom comportamento do reeducando abrange a valoração 
de elementos que não se restringem ao atestado emitido pela direção 
carcerária, sob pena de transformar o juiz em mero homologador de 
documentos administrativos (AgRg no HC 660.197/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
17/08/2021, DJe 25/08/2021).
2- A prática de faltas graves é indicativa da ausência de cumprimento 
do requisito subjetivo da progressão de regime. A circunstância de o 
paciente já haver se reabilitado, pela passagem do tempo, desde o 
cometimento das sobreditas faltas, não impede que se invoque o 
histórico de infrações praticadas no curso da execução penal, como 
indicativo de mau comportamento carcerário (HC n. 347.194/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, julgado em 28/6/2016).
3- [...] Considerando os parâmetros delineados para a aplicação do 
direito ao esquecimento, vê-se que as faltas não são tão antigas, a 
ponto de ser desconsiderada na análise da concessão do benefício, 
diante do tempo em que foi analisado o pedido. Não transcorreu tempo 
suficiente para evidenciar que o reeducando desenvolveu a 
responsabilidade para retornar ao convívio social sem nenhum tipo de 
vigilância, mormente quando, ao que parece, estava até recentemente 
no regime fechado. 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 
820.197/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)
4- No caso, em consulta ao site SEEU, é possível verificar que o Juiz 

Documento eletrônico VDA45501756 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 07/02/2025 11:19:12
Código de Controle do Documento: c827d0d7-6b51-47d9-a7b2-f7e8cedaa254



executório homologou, em 19/11/2024, falta disciplinar de natureza 
grave praticada em 25/9/2023, consistente em posse de aparelho 
celular. Essa falta é considerada recente pelos julgados desta Corte, e 
como tal, revela um comportamento indisciplinado e ousado.
5- Agravo Regimental não provido.

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo regimental interposto por GILSIMAR BISPO ALVES 

CORDEIRO contra decisão monocrática de minha lavra que não conheceu do habeas 

corpus, exceto no caso de absolvição da falta grave disciplinar, circunstância na qual o 

juiz executório deverá rever a sua decisão (e-STJ, fls. 133/137).

Neste recurso, a defesa alega que falta grave cometida há tempo longíquo não 

justifica o indeferimento da progressão de regime.

Informa que a falta pela qual o Agravante encontrava-se respondendo (falta 

cometida em  25/09/2023) foi homologada pelo juízo de origem em 19/11/2024. Sustenta 

que ainda que homologada a falta, o direito à progressão de regime do Agravante 

persiste, uma vez que o mesmo, de acordo com o art. 112 § 7º da LEP, readquiriu o bom 

comportamento carcerário.

Em vista do exposto, requer a reconsideração da decisão agravada ou que o 

feito seja submetido a julgamento perante a Quinta Turma desta Corte (conhecimento e 

provimento).

É o relatório.

VOTO

 
O agravo regimental é tempestivo e rechaçou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento.

No entanto, não obstante os esforços do agravante, não constato elementos 

suficientes para reconsiderar a decisão.

Estes foram os fundamentos adotados na decisão agravada (e-STJ, fls. 

135/137):

Progressão ao regime semiaberto - falta grave pendente de apuração
A corte de origem manteve o indeferimento do benefício, sob os seguintes 
fundamentos, apenas no que interessa (e-STJ, fls. 20/23):
[...]
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Segundo informações devidamente prestadas pelo Juiz, o processo de 
apuração da falta grave disciplinar encontra-se em fase adiantada (e-STJ, fl. 
119):

o referido PAD foi devidamente concluído e juntado aos autos no 
evento 124.1, sendo, na sequência, procedida à intimação das partes 
para manifestação (eventos 127.0 e 128.0). Na sequência, os autos 
retornarão conclusos para análise quanto a necessidade de 
homologação da falta praticada pelo sentenciado. O relatório da 
situação processual executória do apenado está favorável a ele, não 
havendo qualquer registro de faltas disciplinares, nem qualquer outro 
incidente negativo 120/122.

No entanto, como ainda aguarda-se se o julgamento da infração cometida 
pelo executado, entendo que devem ser mantidas as decisões de origem, 
exceto no caso de absolvição da falta grave disciplinar, cujo processo 
administrativo já foi apurado, mas pendente ainda o julgamento pelo juiz das 
execuções.
No caso de absolvição da falta grave, o juiz executório deverá rever a 
sua decisão.
Nesse sentido:
[...]
Ante o exposto, com amparo no art. 34, XX, do Regimento Interno do STJ, 
não conheço do habeas corpus, exceto no caso de absolvição da falta grave 
disciplinar, circunstância na qual o juiz executório deverá rever a sua 
decisão.
 

O indeferimento da progressão de regime deve ser mantido.

Em consulta ao site SEEU, verifiquei que o Juiz executório homologou, em 

19/11/2024, falta disciplinar de natureza grave praticada em 25/9/2023, consistente em 

posse de aparelho celular - evento 138.

Essa falta, ao contrário do que sustenta a defesa, é considerada recente pelos 

julgados desta Corte, e como tal, revela um comportamento indisciplinado e ousado.

Apenas o bom comportamento carcerário é adquirido após 1 ano da prática da 

da falta disciplinar (art. 112, § 7º, da LEP), ou seja, aquela conduta verificada pelo diretor 

do presídio, mas não o bom comportamento global, que é analisado pelo magistrado, com 

base em todo o período da execução penal.

Lembre-se que a noção de bom comportamento do reeducando abrange a 

valoração de elementos que não se restringem ao atestado emitido pela direção 

carcerária, sob pena de transformar o juiz em mero homologador de documentos 

administrativos (AgRg no HC 660.197/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 

SEXTA TURMA, julgado em 17/08/2021, DJe 25/08/2021).

Quanto ao fato da referida falta grave ter sido cometida há mais de 1 ano, 
registre-se que a prática de faltas graves é indicativa da ausência de cumprimento do 
requisito subjetivo da progressão de regime. A circunstância de o paciente já haver se 
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reabilitado, pela passagem do tempo, desde o cometimento das sobreditas faltas, não 
impede que se invoque o histórico de infrações praticadas no curso da execução penal, 
como indicativo de mau comportamento carcerário (HC n. 347.194/SP, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, julgado em 28/6/2016).

Assim, o mais importante não é o tempo decorrido desde a última infração, e 
sim a gravidade do fato, que é o destemor da Justiça.

É que esta Corte vem entendendo que apenas as faltas graves cometidas em 
período longínquo não constituem fundamento idôneo para indeferir a progressão de 
regime.

Nesse sentido, confiram-se, entre outros, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM 'HABEAS CORPUS'. EXECUÇÃO PENAL. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. DETERMINAÇÃO DO EXAME 
CRIMINOLÓGICO PARA AFERIÇÃO DO MÉRITO DO SENTENCIADO. 
GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO E LONGEVIDADE DA PENA. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. FUGA COMETIDA NO CUMPRIMENTO 
DE EXECUÇÃO ANTERIOR. IRRELEVÂNCIA. NÃO APRESENTAÇÃO DE 
ARGUMENTOS NOVOS PELO AGRAVANTE PARA INVALIDAR A 
DECISÃO AGRAVADA. MANUTENÇÃO POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. 1. Esta Corte Superior é firme no entendimento de que a 
longevidade da pena e a gravidade do delito não são aptos, por si só, a 
fundamentar a exigência de realização do exame criminológico ou a negativa 
de concessão de benefícios, porquanto o que se exige do reeducando é que 
demonstre seu mérito no curso da execução de sua pena. 2. Consolidou-se 
neste Tribunal diretriz jurisprudencial no sentido de que faltas graves 
antigas, já reabilitadas pelo decurso do tempo, não justificam o indeferimento 
da progressão de regime prisional (HC n.º 544.368/SP, Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, DJe 17/12/2019). 3. 'In casu', o 
agravante não apresentou argumentos novos capazes de infirmar aqueles que 
alicerçaram a decisão agravada, razão pela qual deve ser mantida por seus 
próprios fundamentos. 4. Agravo regimental improvido. (AgInt no HC n.º 
554.750/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado 
em 23/6/2020, DJe 30/6/2020).

EXECUÇÃO PENAL. 'HABEAS CORPUS' SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. PROGRESSÃO AO REGIME 
SEMIABERTO. CONCESSÃO PELO JUÍZO DE 1º GRAU. DECISÃO 
CASSADA PELO TRIBUNAL A QUO. DETERMINAÇÃO QUE A PACIENTE 
SEJA SUBMETIDA A EXAME CRIMINOLÓGICO. GRAVIDADE DOS 
DELITOS PRATICADOS, LONGA PENA A CUMPRIR E FALTA GRAVE 
VETUSTA. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. 'HABEAS CORPUS' NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. I – (...). II - O eg. 
Tribunal a quo cassou a decisão que deferiu a progressão de regime à 
paciente e determinou a realização de exame criminológico, com fundamento 
apenas na gravidade abstrata dos crimes por ela praticados, na sua longa 
pena a cumprir, bem como na vetusta falta grave por ela cometida em 
9/6/2009 (há mais de dez anos); os fundamentos utilizados não se mostram 
idôneos para afastar a presença do requisito subjetivo e indeferir a 
progressão de regime. Precedentes. III - Além disso, este Tribunal Superior 
de Justiça tem se manifestado no sentido de que faltas graves cometidas em 
período longínquo e já reabilitadas não configuram fundamento idôneo para 
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indeferir o pedido de progressão de regime. Precedentes. 'Habeas corpus' não 
conhecido. Ordem concedida de ofício para cassar o v. acórdão proferido no 
Agravo em Execução n.º 7002012-73.2018.8.26.0344, e restabelecer a 
decisão do d. Juízo das Execuções que concedeu a progressão de regime à 
paciente. (HC n.º 509.389/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 
julgado em 18/6/2019, DJe 27/6/2019)

AGRAVO REGIMENTAL EM 'HABEAS CORPUS'. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO AO REGIME SEMIABERTO. REQUISITO SUBJETIVO. 
GRAVIDADE DOS DELITOS E CONSIDERAÇÃO DE FALTAS GRAVES 
COMETIDAS HÁ MAIS DE 10 ANOS. FUNDAMENTO INVÁLIDO. BOM 
COMPORTAMENTO. EXAME CRIMINOLÓGICO FAVORÁVEL. 'WRIT' 
CONCEDIDO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO. 1. Sabe-se que a jurisprudência desta Corte Superior 
considera que a existência de falta grave constitui óbice para a progressão de 
regime por ausência de requisito subjetivo. 2. A instância a quo não logrou 
fundamentar o não preenchimento do requisito subjetivo para a progressão 
ao regime semiaberto, haja vista que, havendo atestado de bom 
comportamento e exame criminológico favorável, os fatores relacionados aos 
crimes praticados e que já são objeto da execução penal em curso não 
justificam diferenciado tratamento para a progressão de regime, ressaltando-
se que as faltas graves mencionadas são antigas, visto que foram cometidas 
há mais de 10 anos, não constituindo fundamento idôneo para afastar o 
requisito subjetivo. 3. Agravo regimental improvido (AgRg no HC n.º 
504.294/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 
3/9/2019, DJe 12/9/2019).

Enfim, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que as faltas graves 
justificam o indeferimentos das benesses:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL E PROGRESSÃO DE REGIME. AUSÊNCIA 
DO REQUISITO SUBJETIVO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Para a concessão dos benefícios do livramento condicional e da 
progressão de regime, deve o apenado preencher os requisitos de natureza 
objetiva (fração de cumprimento da pena) e subjetiva (comportamento 
satisfatório durante a execução da pena, bom desempenho no trabalho que 
lhe foi atribuído e aptidão para prover ao próprio sustento de maneira lícita).

2. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça tem se manifestado no 
sentido de que a gravidade do delito, a longa pena a cumprir e a 
impossibilidade da chamada progressão per saltum de regime prisional não 
são fundamentos idôneos para o indeferimento dos citados benefícios.

3. Na hipótese, as instâncias ordinárias indeferiram a progressão de regime e 
o livramento condicional com base em fundamento idôneo, qual seja, a 
ausência do requisito subjetivo ante ao histórico de fugas anteriores, com 
reiteração delitiva, e a classificação como de periculosidade altíssima, 
condições que demonstram sua ausência de disciplina e responsabilidade com 
a execução da pena.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 835.267/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 23/10/2023, DJe de 27/10/2023.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO DE 
REGIME. AUSÊNCIA DO REQUISITO SUBJETIVO. FALTAS GRAVES 
RECENTES. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Cabe ao Juiz decidir motivadamente sobre os direitos executórios. Deve ser 
mantida a decisão agravada, pois as instâncias de origem assinalaram não 
ser recomendável a progressão do apenado ao regime semiaberto, por falta 
de bom comportamento durante a execução.

2. Considerando os parâmetros delineados para a aplicação do direito ao 
esquecimento, vê-se que as faltas não são tão antigas, a ponto de ser 
desconsiderada na análise da concessão do benefício, diante do tempo em que 
foi analisado o pedido. Não transcorreu tempo suficiente para evidenciar que 
o reeducando desenvolveu a responsabilidade para retornar ao convívio 
social sem nenhum tipo de vigilância, mormente quando, ao que parece, 
estava até recentemente no regime fechado.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 820.197/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 956.164 / MS
Número Registro: 2024/0406684-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00001571920228120025 114148944920248120000 1571920228120025 16052267020248120000 
60027704520238120001

Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DANNILO MONTEIRO LIMA
ADVOGADO : DANNILO MONTEIRO LIMA - MT018365O
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : GILSIMAR BISPO ALVES CORDEIRO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE 
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GILSIMAR BISPO ALVES CORDEIRO (PRESO)
ADVOGADO : DANNILO MONTEIRO LIMA - MT018365O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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